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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR): Trata-se de apelações interpostas pelo BANCO DO BRSIL S/A e pelo FNDE – FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO em face da sentença que, confirmou a antecipação dos efeitos da tutela, julgou procedente o pedido, para garantir o direito da Autora ao aditamento na forma simples, do contrato do FIES e a efetivação da matrícula, diante da indisponibilidade do sistema SISFIES. Honorários advocatícios fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) solidariamente aos réus.

Em suas razões recursais, o BANCO DO BRASIL alega, em síntese, sua ilegitimidade passiva, considerando que não é responsável pelo aditamento do contrato FIES, tampouco pela sua suspensão, não tendo meios técnicos para acessar os módulos do Sistema Informatizado do FIES - SISFIES, considerando que o FNDE é o único responsável pelo aditamento e suspensão dos contratos, e que não pode subsistir a condenação em honorários advocatícios, porque não deu causa ao ajuizamento da ação.

Já o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO requer a reforma da sentença, a fim de que os honorários sucumbências sejam fixados com apreciação equitativa e em montante não superior a R$ 1.000,00 (mil reais).

Com contrarrazões.

É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR): A controvérsia dos autos reside na negativa da instituição de ensino em renovar a matrícula da aluna, por inadimplemento, em razão do contrato de Financiamento Estudantil - FIES, referente ao 1ª/2014 e ao aditamento do 1ª/2016, ocasião em que o SISFIES apresentou inconsistência sistêmica.

Não merece ser acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva do Banco do Brasil ,eis que, é o agente financeiro do FIES.

A parte autora formulou pedidos as instituições certas, isto porque somente o Banco podia efetuar a liberação de recursos e somente a Instituição de Ensino Superior poderia efetuar a matrícula da Autora.

 No caso dos autos, restou provado que a aluna requereu o aditamento do contrato dentro do prazo previsto, entretanto, em razão de inconsistência técnica no sistema SisFIES, o pedido não foi processado.
Na hipótese, o entendimento deste Tribunal, é no sentido de que não se mostra razoável impedir a estudante de renovar sua matrícula, e de realizar o aditamento do financiamento estudantil, por problemas alheios a sua vontade.

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR - FIES. FALHA NO SISTEMA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO ESTUDANTE.  

1. Em se tratando de falha no sistema SisFIES ou qualquer outra falha de comunicação entre a instituição financeira e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, e comprovado o preenchimento dos requisitos necessários, não deve o estudante ser impedido de celebrar ou aditar contrato no programa de financiamento estudantil.  

2. Remessa necessária não provida.   

(REO 0061556-05.2014.4.01.3700/MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ (CONV.), QUINTA TURMA, e-DJF1 de 23/10/2017)

AÇÃO ORDINÁRIA. FIES. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL E DA CEF NÃO ACOLHIDA. FGEDUC. NOVA MODALIDADE DE GARANTIA. POSSIBILIDADE. FATO CONSOLIDADO. SENTENÇA MANTIDA. 

I. Nos termos da art. 6º da Lei 10.260/01, com redação dada pela Lei n. 12.202/2010, participando do contrato de financiamento a Caixa Econômica Federal (CEF) e o Banco do Brasil, na condição de agentes financeiros do FIES, detém legitimidade passiva para figurar em demandas de contrato do FIES. 

II. A nova modalidade de garantia do financiamento pelo FIES por meio FGEDUC foi disponibilizada após a assinatura do contrato firmando pelo autor, não se mostrando razoável vedar-lhe o direito de acesso a essa nova garantia, pois disponibilizado aos novos contratantes. 

III - Mesmo que o contrato tenha sido firmado antes das mudanças legislativas, não se deve ir contra essa orientação, contrariando o escopo geral do Programa, que visa incrementar o acesso à educação, inclusive por ser o Estado quem deveria, na origem, arcar diretamente com as despesas do estudo para todos (TRF/2ª Região, AC 2012.51.01.040459-4, Rel. Juiz Federal William Douglas (Conv.), Sexta Turma Especializada, E-DJF2R 07.06.2013), não merecendo prosperar, portanto, as razões dos apelantes. 

IV - Determinada a contratação do FIES na modalidade FGEDUC, por meio de decisão que antecipou os efeitos da tutela e realizado o financiamento no ano de 2012, milita em favor do autor a teoria do fato consumado, preservada, assim, a realidade fática exaurida, sob pena de lhe causar prejuízo ímpar e, portanto, desproporcional. 

V - Recursos de apelação aos quais se nega provimento.
(AC 0000201-53.2012.4.01.3800, JUIZ FEDERAL REGINALDO MÁRCIO PEREIRA (CONV.), TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1

No que concerne à condenação em honorários advocatícios, inteiramente descabido o inconformismo dos apelantes, porquanto a liberação e regularização da situação recorrida no FIES, passou no âmbito das Instituições.

Ademais, mostra-se razoável a fixação dos honorários no valor de R$ 5000,00 (cinco mil reais), pro rata, mediante apreciação equitativa, considerando o trabalho realizado pelos advogados durante o curso processual e o tempo exigido para o seu serviço, inclusive em grau recursal
Ante o exposto, nego provimento às apelações, nos termos da presente fundamentação.

É o voto.
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